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simples e litisconsorcial, oposição, nomeação à autoria, denunciação à
lide, chamamento ao processo) e atípicas, conceito, natureza, ca-
bimento, aspectos procedimentais. Procedimento: natureza, conceito,
classificação; distinção entre processo e procedimento; procedimentos
sem processo. Procedimentos do processo de conhecimento (comum,
ordinário e sumário); procedimentos especiais. Ato processual: con-
ceito, forma, tempo, nulidades (teoria processual das nulidades, prin-
cípios respectivos, identificação, decretação e convalidação); prazos
(classificação e modos de contagem); fases procedimentais.

4. Fase postulatória: inicial, requisitos, pedido (alteração,
aditamento, cumulação); pedidos alternativo e sucessivo; resposta
(contestação, reconvenção, exceções); ação declaratória incidental;
razões finais. Fase instrutória: conceito e características; prova: con-
ceito, sistemas, ônus e sua distribuição, princípios aplicáveis ao tema;
a vedação constitucional das provas ilícitas; classificação dos meios
probatórios. Meios de prova em espécie (depoimento pessoal, con-
fissão, documentos, testemunhas, perícia, inspeção), natureza e con-
ceito de cada um, hipóteses de cabimento, procedimentos respectivos,
incidentes. Fase decisória: sentença, natureza e conceito, classifica-
ção, requisitos, funções, vícios, efeitos, eficácia natural e autoridade.
Coisa julgada: natureza, conceito, classificação, limites objetivos e
subjetivos. Desconstituição da coisa julgada, decisões rescindíveis e
anuláveis; ação rescisória: conceito, natureza, cabimento, condições
específicas, juízos rescindente e rescisório, aspectos competenciais,
procedimento, tutela de urgência na hipótese; a relativização da coisa
julgada. Processo nos tribunais. Coisa julgada inconstitucional.

5. Recursos: natureza, conceito, inserção entre os mecanis-
mos de impugnação das decisões judiciais, classificação, efeitos, pres-
supostos, admissibilidade e mérito recursais, princípios, regras gerais;
sucedâneos recursais; remessa obrigatória. Recursos em espécie (ape-
lação, agravo, embargos infringentes, embargos de declaração, re-
curso ordinário constitucional, recurso extraordinário, recurso espe-
cial, embargos de divergência): natureza e conceito de cada um,
hipóteses de cabimento, prazos, procedimento, pressupostos especí-
ficos, modos de interposição, peculiaridades específicas.

6. Execução: natureza, conceito e espécies; execução de tí-
tulos judiciais e extrajudiciais, princípios, pressupostos, condições,
regras gerais; débito e responsabilidade patrimonial; fraude à exe-
cução; aspectos peculiares do processo executivo, seus detalhes pro-
cedimentais (instrução, penhora, avaliação, arrematação, satisfação,
pagamento, adjudicação, usufruto de imóvel ou empresa, remissão e
remição); liquidação; a defesa na execução, exceção de pré-execu-
tividade; suspensão e extinção da execução. Cumprimento de sen-
tença. Processo sincrético.

7. Execuções em espécie (por quantia certa contra devedor
solvente, de obrigações de fazer ou não fazer, de obrigações de dar
coisa certa ou incerta, contra a Fazenda Pública, de alimentos, por
quantia certa contra devedor insolvente): conceito e características de
cada uma, função, objeto, subtipos, procedimentos, controvérsias.

8. Tutela jurídica e tutela jurisdicional, tutela processual e
tutela satisfativa, tutela inicial e final; tutelas de urgência: conceito,
espécies, extensão, profundidade; antecipação dos efeitos da tutela:
natureza, conceito, características e limites; tutela cautelar: natureza e
conceito; distinção em relação à antecipação de tutela; poder geral de
cautela; cautelares inominadas, pressupostos, espécies, procedimento
cautelar; cautelares nominadas (arresto, sequestro, caução, busca e
apreensão, exibição, produção antecipada de provas, protestos, no-
tificações e interpelações, atentado), detalhes, procedimento.

9. Procedimentos especiais: visão geral, características, pro-
cedimentos especiais de jurisdição voluntária (incluída a discussão
sobre a real natureza dessa espécie jurisdicional) e de jurisdição
contenciosa; tipos codificados (consignação em pagamento; tutela in-
terdital e não interdital da posse: interdito proibitório, ações de ma-
nutenção e reintegração de posse, embargos de terceiro, usucapião; a
problemática do confronto entre ações petitórias e possessórias; ação
monitória) e não codificados (desapropriação, ação de improbidade,
reclamação constitucional), natureza e conceito de cada um, subes-
pécies, hipóteses de cabimento, requisitos, aspectos procedimentais.

10. Juizados Especiais Cíveis: caracterização como subsis-
tema processual e seu relacionamento com o sistema processual geral;
especificidades, diferenciações e semelhanças entre os Juizados Es-
taduais e Federais; estrutura orgânica (Juizados, Turmas Recursais,
Turmas de Uniformização Regionais e Turma Nacional), princípios,
características, espécies, competência (inclusive a real natureza desta
e a discussão sobre possível descompasso entre o critério consti-
tucional e o legal); procedimentos, recursos, pedido de uniformização,
coisa julgada, execução, questões controvertidas, possibilidade de uti-
lização, dentro dos Juizados, de meios processuais que não lhes são
específicos (p. ex., mandado de segurança, procedimentos de juris-
dição voluntária etc.).

DIREITO PREVIDENCIÁRIO
1. Seguridade. Natureza, fontes e princípios. Eficácia e in-

terpretação das normas de Seguridade.
2. Regime geral. Segurados e dependentes. Inscrição e fi-

liação. Qualidade de segurado. Manutenção e perda.
3. Seguridade Social. Saúde, Previdência e Assistência. Dis-

tinções.
4. Previdência Social Rural e Previdência Social Privada.

Regimes especiais. Regime previdenciário do servidor estatutário.
Previdência complementar.

5. Custeio. Salário de contribuição. Limites. Reajustes.
6. Prestação. Carência. Benefícios. Renda Mensal Inicial.

Aposentadorias, auxílios e pensões. Prescrição.
7. Cálculo de benefícios. Valores mínimo e máximo. Rea-

justes, revisões e valor real.
8. Serviços. Habilitação, reabilitação e serviço social.
9. Contribuições sociais. Natureza e espécies.
10. Ação previdenciária. Justificação. Tempo de serviço e

tempo de contribuição. Juizado Especial Federal: questões previden-
ciárias.

DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO
1. Finanças públicas na Constituição de 1988.
2. Orçamento. Conceito e espécies. Natureza jurídica. Prin-

cípios orçamentários. Normas gerais de direito financeiro. Fiscali-
zação e controle interno e externo dos orçamentos.

3. Despesa pública. Conceito e classificação. Disciplina
constitucional dos precatórios.

4. Receita pública. Conceito. Ingressos e receitas. Classi-
ficação: receitas originárias e receitas derivadas.

5. Dívida ativa da União de natureza tributária e não tri-
butária. Crédito público. Conceito. Dívida pública: conceito.

6. O Sistema Tributário Nacional. Limitações constitucionais
ao poder de tributar. A repartição de competências na federação
brasileira. Delegação de arrecadação. Discriminação constitucional
das rendas tributárias. Legislação sobre o Sistema Tributário Bra-
sileiro. Definição de tributo. Espécies de tributos.

7. Competência tributária plena. Indelegabilidade da com-
petência. Não exercício da competência. Competência residual e ex-
traordinária. Limitações da competência. Princípios da legalidade e da
tipicidade. Princípio da anualidade. Proibição de tributos interlocais.
Imunidade e isenção. Uniformidade tributária. Tributação das con-
cessionárias. Sociedades mistas e fundações. Imunidade recíproca.
Extensão da imunidade às autarquias.

8. Impostos federais: impostos sobre o comércio exterior.
Imposto sobre produtos industrializados (IPI). Imposto sobre ope-
rações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores
mobiliários (IOF).

9. Imposto de renda. Regimes jurídicos. Imposto de renda
pessoas jurídicas. Imposto de renda pessoas físicas.

10. Fato gerador. Taxas e preços públicos. Taxas contratuais
e facultativas. Contribuições para a Seguridade Social. Contribuição
sobre o lucro. O regime da COFINS. CPMF. A CIDE e o seu regime.
Empréstimo compulsório. As limitações constitucionais do emprés-
timo compulsório na Constituição Federal de 1988.

11. Fontes do Direito Tributário. Conceito de fonte. Fontes
formais do Direito Tributário. Legislação Tributária. Conceito. Lei,
Tratados e Convenções Internacionais. Normas Complementares. Leis
Complementares. Vigência da Legislação Tributária. Aplicação da
Legislação Tributária. Interpretação e integração da Legislação Tri-
butária. Tratados internacionais e legislação interna. A perda de efi-
cácia dos tratados. Os tratados sobre matéria tributária e o art. 98 do
CTN. Vigência do tratado.

12. Obrigação principal e acessória: fato gerador. Sujeito
ativo e sujeito passivo. Capacidade tributária. Domicílio tributário.
Responsabilidade tributária. Solidariedade. Responsabilidade dos su-
cessores. Responsabilidade por infrações.

13. Constituição do crédito tributário. Lançamento. Moda-
lidades. Suspensão do crédito tributário.

14. Compensação. Restituição. Transação. Remissão. Pres-
crição e decadência. Conversão do depósito em renda. Consignação
em pagamento. Decisão administrativa irreformável e decisão judicial
passada em julgado. Restituição do tributo transferido. Restituição de
juros e multas. Correção monetária. Suspensão da exigibilidade do
crédito tributário.

15. Processo administrativo tributário. Processo judicial tri-
butário. Execução fiscal. Cautelar fiscal. Mandado de segurança.
Ação de repetição de indébito. Anulatória de débito fiscal. Ação
declaratória. Ação de consignação em pagamento.

16. Administração Tributária. Procedimento Fiscal. Sigilo
Fiscal e Prestação de Informações. Dívida ativa. Certidões e Ca-
dastro.

DIREITO AMBIENTAL
1. Direito Ambiental. Conceito. Objeto. Princípios funda-

mentais.
2. O Direito Ambiental como Direito Econômico. A natureza

econômica das normas de Direito Ambiental.
3. Normas constitucionais relativas à proteção ambiental.
4. Repartição de competências em matéria ambiental.
5. Zoneamento Ambiental. Sistema nacional de unidades de

conservação da natureza.
6. Poder de polícia e Direito Ambiental. Licenciamento am-

biental. Biossegurança. Infrações ambientais.
7. Responsabilidade ambiental. Conceito de dano. A repa-

ração do dano ambiental.
8. Sistema nacional do meio ambiente. Política nacional do

meio ambiente.
9. Estudo de impacto ambiental. Conceito. Competências.

Natureza jurídica. Requisitos.
10. Biodiversidade. Principais instrumentos de proteção in-

ternacional. Acesso. Política nacional. Proteção jurídica do conhe-
cimento tradicional associado.

11. Proteção às florestas.
12. Áreas de preservação permanente e unidades de con-

servação.
13. Modificação dos genes pelo homem e meio ambiente.
14. Proteção química das culturas e meio ambiente.
15. Produtos tóxicos. Controle. Transporte.
16. Recursos hídricos.
17. Mineração.
18. Efetivação da proteção normativa ao meio ambiente:

Poder Judiciário, Ministério Público e Administração Pública.
19. Política energética e meio ambiente.
20. Os indígenas e as suas terras.
DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO E PRIVADO
1. Direito Internacional Público. Conceito. Fontes. Princí-

pios.
2. Atos Internacionais. Tratado. Conceito. Validade. Efeitos.

Ratificação. Promulgação. Registro e publicidade. Vigência contem-
porânea e diferida. Incorporação ao Direito Interno. Violação. Con-
flito entre tratado e norma de Direito Interno. Extinção.

3. Atos internacionais. Convenção. Acordos. Ajuste. Pro-
tocolo.

4. Personalidade internacional. Estado. Imunidade à juris-
dição estatal. Consulados e embaixadas.

5. Personalidade internacional. Organizações internacionais.
Conceito. Natureza jurídica. Elementos caracterizadores. Espécies.

6. Personalidade internacional. População. Nacionalidade.
Princípios. Normas. Tratados multilaterais. Estatuto da igualdade.

7. Personalidade internacional. Estrangeiros. Vistos. Depor-
tação. Expulsão. Extradição. Conceito. Fundamento jurídico. Reci-
procidade e controle jurisdicional. Asilo político. Conceito. Natureza
e disciplina.

8. Personalidade internacional. Pessoa jurídica. Conceito de
nacionalidade. Teorias e legislação. Empresas binacionais.

9. Proteção Internacional dos Direitos Humanos. Declaração
Universal dos Direitos Humanos. Direitos civis, políticos, econômicos
e culturais. Mecanismos de implementação. Noções gerais.

10. Conflitos internacionais. Meios de solução. Diplomá-
ticos, políticos e jurisdicionais. Cortes internacionais.

11. Direito Comunitário. Formas de integração. Mercado Co-
mum do Sul. Características. Elementos institucionais. Protocolo de
Assunção. Protocolo de Ouro Preto. Protocolo de Olivos. Protocolo
de Las Leñas. Autoridades centrais.

12. Domínio público internacional. Mar. Águas interiores.
Mar territorial. Zona contígua. Zona econômica. Plataforma conti-
nental. Alto-mar. Rios internacionais.

13. Domínio público internacional. Espaço aéreo. Princípios
elementares. Normas convencionais. Nacionalidade das aeronaves.
Espaço extra-atmosférico.

14. Direito Internacional Privado brasileiro. Fontes. Conflito
de leis no espaço. Normas indiretas. Qualificação prévia. Elemento de
conexão. Reenvio. Prova. Direito estrangeiro. Interpretação. Aplica-
ção. Exceções à aplicação.

15. Responsabilidade internacional. Ato ilícito. Imputabili-
dade. Dano. Formas e extensão da Reparação.

16. Processo internacional. Competência jurisdicional nas re-
lações jurídicas com elemento estrangeiro. Cartas rogatórias. Ho-
mologação de sentenças estrangeiras.

17. Contratos internacionais. Cláusulas típicas.
18. Métodos de solução alternativa de controvérsias. Ar-

bitragem.
19. Prestação de alimentos. Convenção de Nova Iorque sobre

cobrança de alimentos no estrangeiro. Decreto Legislativo n. 10/58 e
Decreto n. 56.826/65. Noções gerais. Competência da Justiça Federal.
Hipóteses. Procedimento.

20. Tribunal Penal Internacional. Evolução histórica. Com-
petência. Procedimento. Natureza das decisões. Delitos internacio-
nais.

DIREITO EMPRESARIAL
1. Direito Comercial: origem. Evolução histórica. Autono-

mia. Fontes. Características. Empresário: caracterização. Inscrição.
Capacidade. Teoria da empresa e seus perfis.

2. Teoria geral dos títulos de créditos. Títulos de créditos:
letra de câmbio, cheque, nota promissória, duplicata. Aceite, aval,
endosso, protesto, prescrição. Ações cambiais.

3. Espécies de empresa. A responsabilidade dos sócios. A
distribuição de lucros. O sócio oculto. Segredo comercial.

4. Teoria geral do Direito Societário: conceito de sociedade.
Personalização da sociedade. Classificação das sociedades. Socieda-
des não personificadas. Sociedades personificadas: sociedade simples,
sociedade em nome coletivo, sociedade em comandita simples, so-
ciedade em comandita por ações, sociedade cooperada, sociedades
coligadas. Liquidação. Transformação. Incorporação. Fusão. Cisão.
Sociedades dependentes de autorização.

5. Sociedade Limitada. Sociedade Anônima.
6. Estabelecimento Empresarial. Institutos Complementares

do Direito Empresarial: Registro. Nome. Prepostos. Escrituração. Pro-
priedade industrial.

7. Contratos empresariais: compra e venda mercantil. Co-
missão. Representação comercial. Concessão comercial. Franquia
(Franchising). Distribuição. Alienação fiduciária em garantia. Fatu-
rização (Factoring). Arrendamento mercantil (Leasing). Cartão de cré-
dito.

8. Contratos bancários: Depósito bancário. Conta-corrente.
Aplicação financeira. Mútuo bancário. Desconto. Abertura de crédito.
Crédito documentário.

9. Sistema Financeiro Nacional: Constituição. Competência
de suas entidades integrantes. Instituições financeiras públicas e pri-
vadas. Liquidação extrajudicial de instituições financeiras. Sistema
Financeiro da Habitação.

10. Recuperação judicial, recuperação extrajudicial e a fa-
lência do empresário e da sociedade empresária.

11. Propriedade Industrial. Noções Gerais. Regime Jurídico.
Invenção. Desenho Industrial. Modelo de Utilidade. Marca.

12. A Relação de Consumo no Direito do Espaço Virtual.
Comércio Eletrônico.

DIREITO ECONÔMICO E DE PROTEÇÃO AO CONSU-
MIDOR

1. Constituição Econômica Brasileira. Ordem constitucional
econômica: princípios gerais da atividade econômica. Tipologia dos
sistemas econômicos.

2. Ordem jurídico-econômica.
3. Conceito. Ordem econômica e regime político.
4. Sujeitos econômicos.
5. Intervenção do Estado no domínio econômico. Libera-

lismo e intervencionismo. Modalidades de intervenção. Intervenção
no direito positivo brasileiro.
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